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  “É requinte de saciados testar a virtude 
da paciência com a fome de terceiros.”1




  “(...) não é possível realocar-se em qualquer perspectiva dada sem 
ser responsável por esse movimento. A visão é sempre uma questão do 
poder ver – e talvez da violência implícita em nossas práticas de visualização. Com o sangue de quem foram feitos os meus olhos?”2




  	

 

  INTRODUÇÃO




  São raros os exemplos de definição do conceito de humanidade que não perpassam a própria averiguação do conceito de animalidade. Muito embora seres humanos e animais pareçam ocupar posições distantes e distintas tanto em análises filosóficas no que tange à ética e moralidade destinada ao tratamento desses seres quanto no tratamento jurídico despendido a animais não humanos3 e a seres humanos, é através da comparação que as próprias noções ocidentais que integram os conceitos de “humano” e de “animal” foram traçadas e definidas.




  A narrativa humana sobre si própria busca denotar que existe uma descontinuidade substancial entre seres humanos e animais. Entretanto, a interpenetração entre esses seres permitiu, em grande medida, com que as sociedades humanas seguissem o rumo que as trouxe até a contemporaneidade. Sociedades humanas, pretéritas e hodiernas, são fortemente marcadas pela relação que travam com animais das espécies mais distintas. Animais são mortos, utilizados como meio de transporte, auxílio em atividades laborativas, usados como alimento e como companhia e pastoreio. A interseção, portanto, entre humanos e animais, é uma das tônicas da própria formação da humanidade.




  É impossível dissociar a evolução da humanidade da utilização de animais no cotidiano. Sem o contato direto ou indireto entre humanos com animais e com o meio ambiente, o percurso evolutivo trilhado pelo Homo sapiens seria drasticamente alterado – isso se tal espécie de fato existisse como se conhece atualmente. Mesmo a genética dos seres humanos foi moldada por meio da relação travada entre humanos e animais. Na transição pré-histórica, entre o paleolítico e neolítico, foi possível evidenciar uma alteração no modo de vida dos humanos bastante significativa: o sedentarismo. Com esse novo modo de vida, inédito até então, iniciou-se a proximidade entre humanos e animais como seres que compartilhavam um nicho, principalmente no que tange a porcos e galinhas.4




  O compartilhamento de espaço entre esses seres revolucionou o pool genético tanto de humanos quanto de animais. Isso porque, por meio da seleção natural, filtrou-se a imunidade a patogênicos exógenos. Ainda, outro fator que alterou a biologia dos humanos a partir da relação com os animais foi a domesticação de animais para a produção e consumo de leites. Nesse sentido, um novo filtro genético foi feito: o dos humanos mais tolerantes à lactose.5




  No caminho traçado entre a pré-história e a contemporaneidade, a relação entre humanos e animais somente cresceu em termos quantitativos. Somente no Brasil, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no último censo realizado, estima que haja cinquenta e dois milhões de cães e vinte e dois milhões de gatos em domicílios brasileiros. Isso significa que ao menos quarenta e quatro por cento dos lares contam com um cão e ao menos dezessete por cento contam com um gato. A população total de animais conta com pelo menos cento e trinta e dois milhões de animais domésticos. Estes números são cada vez mais crescentes, e desconsideram a população em situação de rua ou em abrigos públicos ou privados.6 Os números oriundos do censo realizado no ano de 2013 pelo IBGE indicam um fato inédito: os lares brasileiros contam com mais animais domesticados que com crianças. No Brasil, há quarenta e cinco milhões de crianças com até catorze anos de idade residindo em casas, ao passo que a população de animais domesticados ultrapassa a barreira dos cem milhões.7




  A relação entre humanos e animais no Brasil gera números expressivos não somente na quantidade de animais existentes. Estima-se, também, um faturamento de mais de R$ 34,4 bilhões de reais entre compras e vendas de produtos destinados aos animais domesticados. Os dados, obtidos pelo Instituto Pet Brasil (IPB), em 2018, correspondem a 0,36% do produto interno bruto brasileiro.8




  No que tange ao quantitativo de animais utilizados para fins de pesquisa, os números também são expressivos. Ainda que o Brasil não conte com um sistema de unificação de dados preciso, em países como os Estados Unidos, o Reino Unido e o Canadá, cerca de doze milhões de animais foram usados, somente durante o ano de 2013.9 Ainda, estima-se que, por ano, 115 milhões de animais sejam utilizados em laboratórios ao redor do mundo.10




  A indústria de produção de alimentos também é responsável por uma enorme quantia de animais utilizados. Estima-se que mais de oito milhões de bovinos são abatidos a cada trimestre no Brasil, de acordo com estimativa do IBGE datada de 2014. Esse número abrange somente os abatedouros legalizados e fiscalizados no Brasil. Sendo que se estima que cerca de trinta por cento da carne produzida em território nacional seja oriunda de abatedouros clandestinos, esse número pode ser ainda maior.11




  Ao observar-se a complexidade e interseção que permeia a relação que humanos e animais travam hodiernamente, percebe-se que estes ora são tratados como um importante integrante de um núcleo familiar – como é o caso dos animais domesticados –, ora são tratados como coisas simples ou matéria-prima.




  Ainda, é de se notar que




  [as] ideias das pessoas no que tange aos animais, bem como as suas atitudes perante eles, são correspondentemente tão variadas quanto as formas de relacionarem-se entre si, em ambos os casos refletindo a impressionante diversidade da tradição cultural que é amplamente considerada como o marcador da humanidade.12




  Tendo em vista o incessante aumento e sofisticação do uso e inserção de animais no cotidiano humano, e da inserção midiática de reportagens e coberturas de eventos vinculados à proteção dos animais, o direito tem se indagado sobre o exato caráter jurídico de um animal.13




  Isso porque a caracterização atual de animais, para o direito, é a de que eles são bens semoventes, à luz da redação do artigo 255 da Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, e do artigo 82 do Código Civil, de 2002. O impacto das relações entre humanos e animais, assim como a crise contemporânea evidenciada no mundo pela emergência ambiental, impulsionou a necessidade de rediscussão do status jurídico de animais no Brasil.




  Há países, como a Alemanha e a Áustria, que já não consideram que animais são meras coisas. Além disso, a Alemanha conta com uma Lei de Proteção Animal, em vigor desde o ano de 1972, cuja tônica encontra-se na proteção do bem-estar animal.14




  Na Suíça, por exemplo, ainda que animais não possuam o status de sujeitos de direito, eles têm resguardados direitos a certos interesses, como o interesse de não serem submetidos a tratamento doloroso ou que cause sofrimento. Ainda, é um preceito fundamental no direito suíço a ideia de que se deve “proteger animais como seres vivos e sencientes por si só, e não por interesses de seres humanos (...). Como resultado, a legislação suíça também reconhece o valor inerente dos animais para além da sua utilização prática por humanos”.15 Entretanto, a discussão no Brasil ainda é incipiente. O país conta com leis esparsas e pouco coerentes e convergentes entre si no que tange à tutela dos animais.




  Objetiva-se, com o presente estudo, propor uma nova visão sobre como deve ser analisada, sob o ponto de vista ético e jurídico, a relação entre humanos e animais. Para tanto, opta-se, neste livro, por um recuo semântico, para que o trabalho seja tanto terminologicamente preciso quanto epistemologicamente adequado: como os animais foram, ao longo do tempo, representados nas molduras humanas sobre si e sobre o ambiente?




  Este trabalho, revisto e atualizado, é fruto da pesquisa de mestrado conduzida pelos autores, na qualidade de orientanda e orientador, e foi inicialmente redigido em 2016. O decurso de anos fez com que o trabalho pudesse contar com atualizações sem que, contudo, a discussão teórica sobre a temática tivesse avançado de maneira significativa do Brasil.
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  Capítulo I




  POR UMA ADEQUAÇÃO DO CONCEITO DE “ANIMAL”




  1. O QUE É UM ANIMAL?




  Uma análise da relação entre humanos e animais sob o ponto de vista ético e jurídico deve, inicialmente, buscar respostas à pergunta: sob qual escopo a noção de “animal” deve ser analisada? Esse recuo semântico é necessário, uma vez que a tradição do pensamento jurídico-filosófico ocidental, na qual o presente trabalho está inserido, é forjada em ambiguidades e preconceitos que circundam os termos “ser humano” e “animal”.




  Cabe destacar que o debate acerca da conceituação do animal se insere na tradição mais enraizada no pensamento ocidental: a de pensar-se por meio de dicotomias paralelas e, geralmente, incomunicáveis entre si – a não ser para a exemplificação de contraexemplos.




  Nesse sentido, percebe-se que a relação entre animalidade e humanidade é similar àquela travada entre os domínios da natureza e os da cultura, ou, ainda, o natural e o artificial: uma relação polarizada, que separa domínios que operam em lógicas antagônicas.




  Nessa ótica, assevera o antropólogo Tim Ingold que “[u]m traço marcante da tradição ocidental é a tendência a pensar em dicotomias paralelas”.16




  Ainda,




  [c]ada geração reconstrói sua concepção própria de animalidade como uma deficiência de tudo que apenas nós, os humanos, supostamente temos, inclusive a linguagem, a razão, o intelecto e a consciência moral. E a cada geração somos lembrados, como se fosse uma grande descoberta, de que os seres humanos também são animais e que a comparação com os outros animais nos proporciona uma compreensão melhor de nós mesmos.17




  Assim, a esteira tradicional do pensamento ocidental, no que tange aos animais, tende a buscar elencar características que fazem com que os seres humanos sejam distintos, qualitativa e substancialmente, dos demais animais. Com isso, a interpretação da noção de animal foi, geralmente, fundamentada a partir do contraste com o comportamento humano.




  Muito embora a pergunta acerca da natureza do conceito de “animal” possua várias respostas que variam em função de recortes, frequentemente estas coincidem com uma busca do próprio conceito de humanidade. Isso porque, no pensamento ocidental, dizer sobre o conceito de animal é dizer, indiretamente, sobre o próprio conceito de humano.




  Cada atributo designado como característica singular e guardadora do sentido da humanidade deve estar ausente, ou rudimentarmente presente, nas espécies animais. Nesse sentido, “o conceito genérico de ‘animal’ é constituído negativamente através da soma dessas deficiências”.18




  As atitudes de sociedades humanas para com animais não guardam uma lógica linear e padronizada ao longo da história. Percebe-se que




  as ideias das pessoas em relação aos animais, bem como as suas atitudes em relação a eles, são proporcionalmente tão variáveis quantos os seus jeitos de relacionarem-se entre si, em ambos os casos refletindo a impressionante diversidade da tradição cultural que é amplamente imaginada como sendo o marcador da humanidade.19




  Pode-se inferir, portanto, que a noção de “animal” tem sido elemento chave para o desenvolvimento da noção de “humano”. O debate sobre a conceituação de animais ao longo da história ocidental pode ser dividido em três grandes blocos histórico-analíticos, que serão abordados a seguir no presente trabalho.




  O primeiro deles concerne às raízes e fundamentos da dicotomia estrita entre humanos e animais, fortemente calcada no pensamento aristotélico e judaico-cristão, mas cuja fonte principal a ser discutida será o pensamento cartesiano. Nesse primeiro momento, a tônica da conceituação do animal será a do antropocentrismo exacerbado, fundamentado na ideia de que animais são seres autômatos desprovidos de quaisquer traços, ainda que elementares, de racionalidade.20




  Em seguida, será apresentada a tradição moderna no que tange os animais, calcada no incipiente desenvolvimento das ciências biológicas. Esta, de acordo com Keith Thomas, trouxe consigo o “reconhecimento de similitudes físicas entre humanos e outros animais”, devendo-se salientar, também, que, ainda de acordo com o autor citado, “o crescimento das cidades e a emergência de uma nova ordem industrial (...) engendrou uma consciência acerca dos deveres morais devidos aos animais”.21 Foi nesse cenário que Charles Darwin pôde propor a sua teoria da evolução – um divisor de águas no tocante à conceituação dos animais em sociedades ocidentais.




  Por fim, abordar-se-á a questão da noção de animais em face da ciência, antropologia e filosofia contemporâneas. Estas, em conjunto, são responsáveis por uma completa reformulação da ideia de animal, uma vez que dados angariados em estudos de biologia, genética, primatologia, dentre outros campos, contestam fortemente a linha divisória traçada pelos modernos entre humanos e animais, apontando para uma divisão, quando ocorre, bastante borrada.




  2. AS RAÍZES E FUNDAMENTOS DA DICOTOMIA ESTRITA ENTRE HUMANOS E ANIMAIS




  A análise histórica da fundamentação da relação entre humanos e animais é um tema que, extenso por si só e metodologicamente distinto da abordagem a que se pretende o presente trabalho, não será abordada à exaustão em nosso texto. Todavia, a fim de compreender o percurso trilhado pela busca de uma conceituação da ideia de “animal” no Ocidente, faz-se necessário desenvolver, ainda que de modo sucinto, uma análise da evolução do conceito ao longo do tempo.22




  Do período que engloba desde a Grécia antiga até parte do século XIX, a discussão sobre o status moral de animais recaiu fortemente sobre a investigação acerca da posse de uma alma ou de uma mente consciente por animais. Nesse sentido, percebe-se que o debate ocidental foi, por séculos, centrado “na posse ou ausência de uma alma racional, [que era] tida frequentemente como o critério relevante de vinculação”.23




  A busca por critérios que venham a distanciar a humanidade da animalidade é uma tônica em tratados e estudos filosóficos antigos e modernos. Frequentemente, critérios tais como a posse de um self, mente ou alma eram listados como distintivos e capazes de sedimentar uma ruptura essencialista entre humanos como agentes morais e animais como coisas.24




  A representação dos animais na filosofia e na história de modo algum pode ser aglutinada como se homogênea fosse. Todavia, algumas aproximações são possíveis e pertinentes. Pode-se afirmar que a apreensão e representação dos animais é um marcador da própria humanidade – até mesmo na representação artística e imaginária. Neste sentido, estudos arqueológicos apontam que as primeiras formas de representação artística feitas por seres humanos eram de animais retratados em pinturas e em formas artísticas que datam do período paleolítico.




  Uma das representações artísticas mais antigas que se tem registro corresponde a um animal assemelhado a um porco, retratado há cerca de 45.000 anos, em uma ilha indonésia. A representação apresentava animais isolados do ambiente de interação ou com pouca interação em contextos humanos. Já na Grécia antiga, os animais passaram a ser representados em cenas da vida cotidiana. Na Roma antiga, por sua vez, os animais eram frequentemente retratados em imagens bélicas que apresentavam contextos de conflitos, combates e rinhas em arenas, de modo violento e sangrento. No medievo, os animais ocupavam outro lugar no imaginário representativo, sendo retratados como imagens morais. Assim, a representação de animais na arte e na cultura era permeada de abstrações que remetiam os animais à bestialidade e lembravam aos humanos daquilo que deveria ser evitado.25
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